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CONTEXTUALIZAÇÃO  

O artigo 29.º da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (CDPD) afirma que todos os Estados Partes devem “garantir às pessoas 

com deficiência os direitos políticos e a oportunidade de os gozarem, em condições 

de igualdade com as demais pessoas”, nomeadamente assegurando o direito de 

votarem e de se candidatarem a eleições, a plena acessibilidade em todas as fases 

do processo eleitoral e a promoção ativa de um ambiente em que as pessoas com 

deficiência possam participar de forma efetiva e plena.  

O projeto myPart visa aumentar a participação política, focando-se na promoção 

da participação política de pessoas com deficiência intelectual (PDI) e na 

sensibilização dos políticos e decisores políticos sobre o direito deste grupo-alvo a 

exercer plenamente a cidadania. 

O projeto foi implementado em 4 países europeus, em diferentes fases de 

envolvimento de PDI no processo político e enquadramento legal sobre o tema. 

Os países parceiros foram a Áustria, Hungria, Portugal e Eslovénia. 

Em comum, têm o facto de que todos assinaram e ratificaram a CDPD e o seu 

protocolo opcional. 

Consequentemente, todos devem garantir que o enquadramento legal nacional 

está em conformidade com a CDPD, nomeadamente com o seu artigo 29.º. 

O próximo capítulo é dedicado ao que está a acontecer nos países parceiros. 

São identificados os principais fatores de promoção e inibição da cidadania plena, 

bem como um conjunto de recomendações aos países parceiros (que também 

podem ser úteis a qualquer país com as mesmas questões identificadas no projeto 

myPart) sobre como promover a cidadania ativa e cumprir as obrigações legais 

decorrentes da CDPD. 

O projeto inclui um conjunto de conceitos-chave que devem ser explicados 

previamente, como pessoas com deficiência intelectual e do desenvolvimento, 

participação política, abordagens participativas, cidadania ativa, leitura fácil e 

capacidade jurídica.  
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DEFICIÊNCIA INTELECTUAL 

A deficiência intelectual (DI) refere-se a condições que estão geralmente presentes 

ao nascer e que quase sempre têm um efeito negativo no percurso do 

desenvolvimento físico, intelectual e/ou emocional do indivíduo, e que podem 

afetar múltiplas partes ou sistemas do corpo.  

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), a deficiência intelectual 

“... indica uma capacidade significativamente reduzida de compreender 

informações novas ou complexas e de aprender e aplicar novas competências 

(inteligência prejudicada). Tal resulta numa capacidade reduzida de viver de forma 

independente (funcionamento social prejudicado) e começa antes da idade adulta, 

com um efeito duradouro no desenvolvimento.”1 

A Associação Americana de Pessoas com Deficiência Intelectual e do 

Desenvolvimento (AAIDD) tem uma definição ligeiramente diferente, introduzindo 

o conceito de comportamento adaptativo e prolongando a idade de aparecimento 

para os 22 anos2. 

PARTICIPAÇÃO CÍVICA E POLÍTICA 

A participação cívica ocorre quando as pessoas podem participar na sua 

comunidade e desenvolver competências e valores que farão a diferença na 

sociedade. A participação cívica visa elevar o padrão e a qualidade de vida na 

comunidade, tendo a participação de cidadãos comprometidos e motivados. 

A participação política (um dos pilares da participação cívica) refere-se a atividades 

que permitem às pessoas desenvolver e exprimir as suas opiniões sobre a 

sociedade e a forma como o mundo é governado, promovendo a sua participação 

nas decisões que afetam as suas vidas. 

Quando aplicadas ao campo da deficiência, tais atividades incluem a forma como 

as pessoas pensam sobre a deficiência ou outros temas sociais, desde o nível 

individual ao organizacional, e também se podem referir ao envolvimento que 

decidimos ter, como indivíduos, em campanhas a todos os níveis (local, regional, 

                                       
1 https://www.euro.who.int/en/health-topics/noncommunicable-diseases/mental-health/news/news/2010/15/childrens-right-

to-family-life/definition-intellectual-disability 

2 https://www.aaidd.org/intellectual-disability/definition 
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nacional, europeu) e participar em aspetos formais da política, como votar, aderir 

a um partido político ou candidatar-se a eleições.  

 

Em alguns países europeus, as pessoas com deficiência intelectual ainda são 

excluídas dos seus direitos políticos, como votar ou candidatar-se a eleições. É o 

que acontece frequentemente quando são privadas de capacidade jurídica ou 

submetidas a qualquer tipo de medidas legais de acompanhamento. 

O projeto myPart pretende abordar algumas das barreiras enfrentadas por pessoas 

com deficiência intelectual no exercício dos seus direitos políticos, como a falta de 

acessibilidade a procedimentos eleitorais ou materiais acessíveis. 

ABORDAGENS PARTICIPATIVAS 

As abordagens participativas ocorrem quando as pessoas que são os 

alvos/destinatários da intervenção ou serviços estão envolvidas e têm voz. 

O projeto myPart envolveu PDI em todas as etapas do projeto, permitindo-lhes 

contribuírem para os resultados finais e participarem nas atividades do projeto de 

uma perspetiva de capacitação, não apenas como beneficiários do que foi 

proporcionado pela parceria. Pessoas com deficiência intelectual foram envolvidas 

como membros da equipa do projeto, atuando como agentes de validação dos 

materiais produzidos, mas também com um papel representativo próximo de 

políticos e decisores políticos. 

A criação de Grupos de Cooperação (envolvendo profissionais e pessoas com 

deficiência intelectual) e a organização de Círculos Cívicos (envolvendo pessoas 

com deficiência, decisores políticos, formadores, assistentes, representantes de 

centros de educação de adultos, autoridades públicas e outros) em todos os países 

parceiros, são dois exemplos de como temos implementado este tipo de 

abordagem no âmbito do projeto. 

Como resultado, este público-alvo esteve diretamente envolvido no 

desenvolvimento de um dos resultados do nosso projeto – o Currículo de Educação 

para a Cidadania, ajudando-nos assim a conceber um curso que será testado desde 

a fase de desenvolvimento, ajudando-nos a conceber um currículo adaptado e 

dirigido às suas necessidades e perfis de aprendizagem. 
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Estamos confiantes de que a heterogeneidade dos Grupos de Cooperação será útil 

para garantir uma transferência bem-sucedida para a realidade de outros países 

europeus, no que respeita a envolver pessoas com deficiência intelectual na 

democracia, política e direitos políticos. 

CIDADANIA ATIVA 

A cidadania ativa, também referida como participação cívica, é um conceito que 

se aplica a todas as pessoas que fazem parte e estão comprometidas com a 

comunidade. Ou seja, o cidadão ativo está completamente envolvido em todos os 

assuntos relativos à comunidade em que vive e participa.  

De acordo com Sullivan (2015), a cidadania ativa refere-se à vasta gama de 

atividades de pessoas que trabalham, em vários níveis, para fazer a diferença na 

vida pública das suas comunidades. Envolver-se no processo eleitoral, 

apoio/tutoria voluntária, organizar uma limpeza comunitária e trabalhar para obter 

habitação acessível, são alguns dos exemplos que refere. 

Little e Shackel (2016) destacam que a participação cívica acontece quando as 

comunidades cooperam para abordar assuntos que preocupam o público. 

Acreditamos que a participação política é uma área chave para promover a 

participação cívica. 

O exercício da participação cívica é facilitado pela capacidade de se envolver em 

modos sustentados de deliberação e discussão e agir, motivado por uma 

deliberação cuidadosa, uma consciência de localização social e conexões empáticas 

para além das fronteiras da diferença (Clingerman e Locklin, 2016). 

O projeto myPart visa desenvolver a competência da cidadania, definida como “a 

capacidade de agir como cidadãos responsáveis e de participar plenamente na vida 

cívica e social, com base na compreensão das estruturas e conceitos sociais, 

económicos, jurídicos e políticos, bem como dos desenvolvimentos globais e 

sustentabilidade” (2018/C 189/01), promovendo uma maior participação na vida 

cívica e social, bem como em processos de tomada de decisões políticas. 

No nosso projeto, a cidadania ativa refere-se ao envolvimento na vida política e 

pública, à participação na comunidade e ao reconhecimento e à exigência de um 

papel numa sociedade inclusiva. 
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CAPACIDADE JURÍDICA 

No geral, a capacidade jurídica é a capacidade de celebrar relações jurídicas, 

juntamente com a tomada de decisões e tê-las reconhecidas. 

A Agência de Direitos Fundamentais (FRA) define-a como a “capacidade de uma 

pessoa tomar decisões legalmente válidas e de celebrar relações contratuais 

vinculantes. Torna uma pessoa um sujeito de direito e um titular de direitos e 

obrigações legais. A capacidade jurídica é particularmente importante porque afeta 

todas as áreas da vida, desde a escolha de onde residir, se e com quem casar, até 

à assinatura de um contrato de trabalho ou votar”3. 

Quando pensamos no grupo particular de PDI, o artigo 12.º da CDPD reconhece o 

seu direito a tomar decisões que afetam as suas vidas. O artigo 12.º também 

estabelece que os Estados partes devem assegurar que todas as medidas 

relacionadas com o exercício da capacidade jurídica oferecem salvaguardas 

adequadas e eficazes para prevenir abusos sob o direito internacional dos direitos 

humanos.  

Em conjunto com o artigo 29.º, significa que o direito de voto e de participar na 

vida pública e política não pode ser negado a uma pessoa em razão da sua 

deficiência. 

No entanto, as PDI ainda enfrentam desafios no que diz respeito ao exercício do 

direito de voto. O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (ECHR) decidiu, mais 

do que uma vez, a favor da privação dos direitos de voto se uma pessoa não tiver 

“capacidade mental”, persistindo em relacionar ambos os conceitos (capacidade 

jurídica e mental).4 

  

                                       
3 https://fra.europa.eu/sites/default/files/legal-capacity-intellectual-disabilities-mental-health-problems-

factsheet-en_ 

4 Caamaño Valle v Espanha (2021) e Strobye e Rosenlund v Dinamarca (2021) action-and-legal-capacity/ 

https://fra.europa.eu/sites/default/files/legal-capacity-intellectual-disabilities-mental-health-problems-factsheet-en_
https://fra.europa.eu/sites/default/files/legal-capacity-intellectual-disabilities-mental-health-problems-factsheet-en_
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LEITURA FÁCIL 

A leitura fácil, por vezes também referida como fácil de ler ou linguagem fácil, é 

uma maneira de apresentar informações escritas que as tornam acessíveis a 

pessoas que têm dificuldade em ler e compreender textos escritos. 

Possui um conjunto de regras ou diretrizes relativas às palavras utilizadas, à 

extensão do texto, ao fundo visual, à fonte, ao uso de figuras/imagens que dão 

contexto e significado ao que está escrito, e outros aspetos.5 

Dentro do projeto, usamos a metodologia de leitura fácil para produzir os nossos 

materiais de formação e envolvemos pessoas com deficiência intelectual e do 

desenvolvimento para testar e validar o que foi escrito. 

Tal significa que todos os conteúdos da formação são concebidos de uma forma 

que possam ser compreendidos por PDI, não apenas por aquelas que ajudaram a 

desenvolvê-los (fazendo parte dos grupos de cooperação), mas também por 

qualquer pessoa que queira aprender mais sobre os tópicos abordados no myPart. 

 

 

                                       
5 Informação para todos – Regras Europeias para fazer informação fácil de ler e de perceber (2010) 
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Enquadramento legal – um retrato 

Para compreender quais são os instrumentos legais que enquadram o direito à 

plena cidadania e ao exercício dos direitos democráticos, é importante referir os 

instrumentos internacionais e europeus e também as leis nacionais. 

Apontaremos alguns dos mais relevantes, mas não entraremos em análises 

profundas, uma vez que este não é o âmbito do nosso projeto. 

A ideia é dar aos leitores um roteiro que leve a uma investigação mais 

aprofundada, se assim o desejarem. 

LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL / EUROPEIA 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(CDPD) 

A CDPD e o seu Protocolo Opcional foram adotados na sede das Nações Unidas em 

Nova Iorque em 2006 e abertos para assinatura em 2007.  

No primeiro dia, 82 países assinaram a Convenção, 44 o Protocolo opcional e 1 

país já ratificou-a, o maior número de assinaturas que qualquer Convenção das 

Nações Unidas havia alcançado no seu dia de abertura.  

Este instrumento de direitos humanos não cria novos direitos, mas garante que 

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais são acessíveis e exercidos 

por pessoas com deficiência, independentemente do nível de apoio de que 

necessitem. 

Todos os países parceiros assinaram e ratificaram a CDPD6. Tal significa que devem 

garantir que as leis nacionais cumprem a CDPD em relação ao pleno respeito aos 

direitos das pessoas com deficiência. 

Os Estados Partes têm algum tempo para se adaptarem a este novo 

enquadramento legal e devem resolver quaisquer questões identificadas pelo 

Comité como não-conformidades. 

                                       
6 https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html 

(30/11/2021) 

https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
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Os países parceiros também assinaram e ratificaram o protocolo opcional, que 

estabelece um mecanismo de reclamação individual para a Convenção e reconhece 

a competência do Comité para os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante 

designado como o Comité para considerar queixas de indivíduos ou grupos que 

reivindicam que os seus direitos sob a Convenção foram violados. 

A Áustria e a Eslovénia assinaram o tratado em 2008, a Hungria em 2007 e 

Portugal em 2009. 

A CDPD inclui um artigo que se refere especificamente à participação política (o 

artigo 29.º), mas inclui também outros artigos que têm impacto na capacidade de 

exercer direitos, como o artigo 12.º (capacidade jurídica) e o artigo 9.º 

(acessibilidade). 

O direito de voto está intimamente relacionado com a capacidade jurídica na 

maioria dos países parceiros, sendo a Áustria a única exceção. 

Embora a CDPD seja clara quando afirma que o direito de voto não pode ser 

negado a qualquer cidadão, independentemente do seu nível de necessidades de 

apoio, na Hungria7, Portugal8 e Eslovénia9 ainda vemos decisões judiciais que 

retiram esse direito em razão da deficiência. Embora em claro incumprimento com 

a CDPD, tal ainda é amplamente aceite nesses países. 

Mais preocupante é o facto de o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (ECRH) 

ainda decidir contra os cidadãos que se queixam da decisão do seu tribunal 

nacional relativamente à participação política, como em casos recentes 

relacionados com a Dinamarca10 e a Espanha11. 

Em 2014, 15 Estados membros europeus proibiam de votar pessoas com 

deficiência que tivessem sido privadas da sua capacidade jurídica (Portugal era um 

deles), 2 exigiam uma avaliação individual (Hungria e Eslovénia) e 7 garantiam o 

                                       
7 ECtHR, Alajos Kiss v. Hungria, N.º 38832/06 
8 Proc. n.º 690/19.0T8SSB.E1 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c4fe510862a144e08025867a003
d52b1?OpenDocument 
2126/19.8T8OER.E1 https://jurisprudencia.pt/acordao/201388/ 
9 Zaviršek, D. and Gorenc. K, relatório da ANED por país (2013), 
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1540&langId=en&preview=cHJldkVtcGxQb3J0YWwhMj
AxMjAyMTVwcmV2aWV3 

https://www.europarl.europa.eu/doceo/document/E-9-2020-005158_EN.html 
10 https://hudoc.echr.coe.int/fre?i=002-13109 
11 https://hudoc.echr.coe.int/eng?i=001-210089 

https://en.wikipedia.org/wiki/Committee_on_the_Rights_of_Persons_with_Disabilities
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c4fe510862a144e08025867a003d52b1?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c4fe510862a144e08025867a003d52b1?OpenDocument
https://jurisprudencia.pt/acordao/201388/
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1540&amp;amp;langId=en&amp;amp;preview=cHJldkVtcGxQb3J0YWwhMjAxMjAyMTVwcmV2aWV3
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1540&amp;amp;langId=en&amp;amp;preview=cHJldkVtcGxQb3J0YWwhMjAxMjAyMTVwcmV2aWV3
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direito de voto a todas as pessoas com deficiência, incluindo aquelas sem 

capacidade jurídica (entre estes, a Áustria).12 

Desde então, a situação legal alterou-se em Portugal, embora algumas decisões 

judiciais ainda privem pessoas com deficiência intelectual do seu direito de voto. 

De facto, a lei eleitoral em Portugal ainda se refere a incapacidades eleitorais, 

nomeadamente, quando uma pessoa “notoriamente apresente limitação ou 

alteração grave das funções mentais, ainda que não sujeita a acompanhamento, 

quando internada em estabelecimento psiquiátrico ou como tal declarada por uma 

junta de dois médicos”.  

A acessibilidade está também intimamente relacionada com o exercício da 

cidadania e a participação na vida pública e política, nomeadamente ao assegurar 

que as pessoas conhecem os seus direitos e como os reivindicar. No entanto, as 

informações sobre a capacidade jurídica, direitos democráticos, política e outras 

questões relevantes para a participação democrática estão raramente acessíveis a 

pessoas com deficiência intelectual e do desenvolvimento. 

As pessoas com deficiência intelectual geralmente não são incluídas ou visadas nas 

campanhas políticas e/ou cívicas e enfrentam grandes desafios ao tentar 

compreender políticas, leis ou qualquer informação relacionada com a participação 

cívica.  

Sítios internet, programas políticos, boletins de voto e campanhas eleitorais 

inacessíveis, são apenas alguns exemplos das possíveis razões para a baixa 

participação cívica de PDI. 

A participação política requer mais do que apenas um interesse em processos 

políticos. Requer também conhecimento, e é aí que as PDI geralmente não têm 

acesso.  Normalmente, o currículo de formação/educação de PDI não inclui tópicos 

sobre valores democráticos, direitos fundamentais e cidadania ativa, levando a 

uma falta de interesse na política e até mesmo a uma auto-perceção de não ter 

importância para a vida política e pública. 

                                       
12 Agência dos Direitos Fundamentais (FRA) da União Europeia, “O direito à participação política das pessoas com 
deficiência: indicadores de direitos humanos”, (Viena, 2014), acedido em 17/12/2021 
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ESTRATÉGIA SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 2021-

2030 

Em 2021, a Comissão Europeia publicou o documento “União da Igualdade: 

Estratégia sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 2021-2030”13 Ao 

contrário da CDPD, a Estratégia não é legalmente vinculativa, e cabe aos Estados 

membros determinar as suas políticas nacionais sobre questões de deficiência. A 

estratégia inclui 5 áreas principais de preocupação: acessibilidade (aos ambientes 

construídos e virtuais, às tecnologias de informação e comunicação e aos bens e 

serviços), o usufruto dos direitos da União Europeia (nomeadamente a participação 

no processo democrático), qualidade de vida digna e vida autónoma, igualdade de 

acesso e não discriminação, e a promoção dos direitos das pessoas com deficiência 

a nível mundial. 

No nosso projeto, temos prestado especial atenção à participação no processo 

democrático. Entre várias iniciativas, a Comissão focou-se na plena participação e 

acessibilidade eleitoral, na produção de um guia de boas práticas eleitorais e na 

implementação do programa CERV (Cidadão, Igualdade, Direitos e Valores). 

 

 
 

 
 

 
 

 
  

                                       
13 https://www.un.org/development/desa/disabilities/wp-content/uploads/sites/15/2021/04/European-Strategy-2021-2030_EN.pdf 

(30/11/2021) 

https://www.un.org/development/desa/disabilities/wp-content/uploads/sites/15/2021/04/European-Strategy-2021-2030_EN.pdf
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LEGISLAÇÃO NACIONAL  
 

A legislação nacional sobre direitos democráticos e participação política de pessoas 

com deficiência intelectual foi identificada com investigação documental, usando 

as seguintes palavras-chave: 

• Deficiência 

• Cidadania 

• Direitos de voto 

• Participação política 

• Participação na vida pública 

• Acesso a serviços públicos 

• Voluntariado 

• Discriminação 

Foi enviado um questionário a todos os parceiros e organizações responsáveis 

europeias, como a Inclusion Europe e a Brain Injured People & Families European 

Confederation. 

O questionário permitiu-nos recolher informações relevantes no que se refere ao 

nível de implementação de legislação relevante e também identificar os maiores 

fatores de promoção e inibição da participação política e da cidadania ativa. 

Uma das limitações que enfrentámos foi a falta de informações atualizadas 

relacionadas especificamente com a cidadania e a participação política de pessoas 

com deficiência nos países parceiros. Os relatórios da ANED14 sobre participação 

política que conseguimos identificar referiam-se a 2013, e não existiam dados 

organizados disponíveis sobre o assunto depois dessa data. Também consultámos 

os relatórios da ANED nacionais de 2018 e outros documentos (pode encontrar os 

links no final deste relatório). Em alguns países parceiros, as organizações que 

apoiam pessoas com deficiência intelectual e do desenvolvimento produziram 

materiais escritos sobre o tema específico. 

                                       
14 Rede Europeia de Académicos Especialistas na Área da Deficiência 
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ÁUSTRIA 

Na Áustria, não existem restrições ao direito de voto e de ser eleito em razão de 

deficiência. 

O n.º 5 do artigo 26.º da Constituição austríaca estabelece que uma pessoa apenas 

pode ser privada do direito de voto ou de ser eleita (direitos de voto passivo e 

ativo) em caso de condenação penal. Mesmo assim, o juiz deve decidir caso a 

caso, sem exclusão automática do processo eleitoral.  

 

De acordo com o relatório da ANED de 2013, não existem dados estatísticos 

relacionados com a participação de pessoas com deficiência na vida política e 

pública, pelo que é difícil estabelecer o nível de participação democrática. 

Um projeto de investigação de 2018 sobre participação política15 refere que a falta 

de informação sobre a participação política de pessoas com deficiência dificultava 

saber o que sucede a esse respeito e que existiam menos oportunidades de 

participação para pessoas com deficiência além de apoio à deficiência. 

 

O Plano de Ação para a Deficiência 2012-2020 da Áustria tem um ponto específico 

sobre a participação na vida política e pública (6.2), visando a acessibilidade de 

documentos oficiais escritos e educação política de adultos e uma alteração à 

legislação existente para garantir que as pessoas com deficiência não são excluídas 

da possibilidade de serem jurados ou juízes leigos. Esta última medida deveria ter 

sido implementada até 2015. No entanto, a consulta online à lei16 mostrou que 

não houve alteração e que a formulação do ponto 2.1. ainda é o mesmo: “que, em 

decorrência da sua condição física ou mental, não consegue cumprir as funções do 

ofício”, abrindo a possibilidade de negar a pessoas com deficiência o direito de 

serem jurados ou juízes leigos. 

A nossa investigação documental mostra que não existe limitação na Áustria à 

participação política, seja como eleitor ou como candidato, mas parece que a falta 

de acesso à participação na vida pública (como ser jurado ou juiz leigo) ainda 

existe. 

                                       
15 https://lebenshilfen-sd.at/Arbeiten/arbeiten_in_werkstaetten/Forschungsbuero- (30/11/2021) 
16https://www.ris.bka.gv.at/GeltendeFassung.wxe?Abfrage=Bundesnormen&Gesetzesnummer=100
02954 (1/12/2021) 

https://lebenshilfen-sd.at/Arbeiten/arbeiten_in_werkstaetten/Forschungsbuero-
https://www.ris.bka.gv.at/GeltendeFassung.wxe?Abfrage=Bundesnormen&Gesetzesnummer=10002954
https://www.ris.bka.gv.at/GeltendeFassung.wxe?Abfrage=Bundesnormen&Gesetzesnummer=10002954
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HUNGRIA 

Na Hungria, a Lei CXXV sobre a Igualdade de Tratamento e Promoção da Igualdade 

de Oportunidades (2003)17 refere-se ao emprego, habitação, educação e 

formação, bens e serviços, mas não faz qualquer referência à vida política e 

pública. 

 

O Programa Nacional de Deficiência 2015-2025 da Hungria18 tem como princípio 

“a participação social absoluta e eficiente”, nomeadamente “assegurando que as 

pessoas com deficiência podem em cada fase e em cada área da sua vida exercer 

os seus direitos políticos, económicos e sociais”. No entanto, a participação política 

não está listada nas áreas de intervenção ou objetivos temáticos.  

 

A Constituição húngara foi alterada em 2012, em resposta a uma decisão do 

Tribunal Europeu dos Direitos do Homem19, no entanto, ainda permite a redefinição 

do direito de voto para “pessoas que estão sob tutela ou curatela, pessoas que 

estão sujeitas a uma sentença judicial transitada em julgado que as proíba de 

participar em assuntos públicos, ou pessoas que estão encarceradas com base 

numa sentença judicial transitada em julgado ou que foram submetidas a 

tratamento numa instituição para pessoas com doença mental com base numa 

sentença judicial transitada em julgado proferida em processo penal”20 (número 5 

do artigo 70.º).  

 

O que mudou foi o facto de que agora tal ser decidido por um tribunal, e não ser 

automático. 

De acordo com a nossa investigação documental, podemos dizer que na Hungria 

a existência de uma deficiência pode ser motivo de recusa do exercício de 

participar na vida política e pública, numa clara violação do artigo 29.º da CDPD. 

                                       
17https://ec.europa.eu/migrant-integration/library-document/act-cxxv-2003-equal-treatment-and-
promotion-equal-opportunities-0_en 
18https://www.un.org/development/desa/disabilities/wp- 

content/uploads/sites/15/2019/10/Hungary_National-Disability-Program-2015-2025.pdf 
19 https://fra.europa.eu/en/content/cases-considered-international-complaints-bodies 
20 https://www.wipo.int/edocs/lexdocs/laws/en/hu/hu047en.pdf#page=21 
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PORTUGAL 

O n.º 1 do artigo 48.º da Constituição portuguesa estabelece que todos os cidadãos 

têm o direito a tomar parte na vida política e na direção dos assuntos públicos do 

país, diretamente ou por intermédio de representantes livremente eleitos, e o n.º 

1 do artigo 49.º diz que todos os cidadãos maiores de dezoito anos têm direito de 

sufrágio, ressalvadas as incapacidades previstas na lei geral.  

 

A Lei 46/200621 proíbe a discriminação com base na deficiência ou no risco para a 

saúde e o Decreto-Lei 163/2006 (a Lei da Acessibilidade) define o regime da 

acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que recebem público, via pública e 

edifícios habitacionais. 

À primeira vista, não existem limitações legais à participação na vida pública e 

política para pessoas com deficiência. No entanto, não é este o caso. 

 

O novo regime de proteção e assistência a pessoas para o exercício de direitos – 

Lei 49/2018 “Regime do Maior Acompanhado”, que substituiu a legislação anterior 

que enquadrava os regimes de tutela e curatela, ainda permite a limitação do 

direito de voto, uma vez que está aberta à interpretação por parte dos juízes, que 

têm privado pessoas do direito de voto ou de se candidatarem a eleição22.  

 

  

                                       
21 https://dre.pt/dre/detalhe/lei/46-2006-540797 
22http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c4fe510862a144e08025867a0
03d52b1?OpenDocument 
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A Lei 49/2018 colide ainda com o artigo 12.º da CDPD e com o Comentário Geral 

n.º 123, ao permitir que a capacidade jurídica seja reduzida em razão de alteração 

da capacidade mental e que os direitos pessoais possam ser limitados em razão 

da deficiência. 

 

Todos os documentos legais ainda estão claramente ligados ao modelo médico da 

deficiência, apesar da menção ao modelo social e à mudança de paradigma. A 

determinação da capacidade ainda depende da avaliação clínica e não existem 

mecanismos de apoio à tomada de decisão, nem estão previstos. 

 

Em Portugal, os atos eleitorais têm enquadramentos legais diferentes24 (por 

exemplo, parlamento, local, presidencial, etc.) mas todos negam a capacidade 

eleitoral àqueles que notoriamente apresentem limitação ou alteração grave das 

funções mentais, ainda que não sujeitos a acompanhamento, quando internados 

em estabelecimento psiquiátrico ou como tal declarados por uma junta de dois 

médicos. 

ESLOVÉNIA 

O artigo 12.º da Constituição eslovena25 estabelece que a todos os indivíduos é 

garantida a igualdade de direitos humanos e liberdades fundamentais, 

independentemente da sua origem nacional, raça, género, língua, religião, 

convicções políticas ou outras, situação financeira, nascimento, educação, estatuto 

social ou qualquer outra circunstância pessoal, e que todas as pessoas são iguais 

perante a lei. 

 

O artigo 35.º determina que a integridade física e mental de cada pessoa deve ser 

garantida, assim como o seu direito à privacidade e os seus outros direitos 

pessoais; e o artigo 42.º apenas limita o direito de reunião e associação ao pessoal 

da defesa permanente e da polícia. 

                                       
23 https://documents-dds-
ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/G14/031/20/PDF/G1403120.pdf?OpenElement 
24 https://www.cne.pt/content/legislacao-eleitoral 
25https://www.concourt.am/armenian/legal_resources/world_constitutions/constit/slovenia/slnold-
e.htm 
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Os artigos 43.º (direito de voto) e 44.º (participação em assuntos públicos) 

referem-se diretamente ao âmbito do nosso projeto e não negam o direito de voto 

ou de participação em assuntos públicos a qualquer cidadão. 

Assim, se olharmos apenas para a Constituição eslovena, diríamos que não 

existem limitações legais à participação na vida política e pública.  

 

No entanto, o artigo 7.º da Lei Eleitoral da Assembleia Nacional estipula que “o 

direito de voto e o direito de se candidatar a eleições não serão reconhecidos a um 

cidadão da Eslovénia maior de 18 anos que tenha, por motivos de doença mental, 

dificuldades de desenvolvimento ou deficiência, sido legalmente privado da 

capacidade jurídica ou a quem os direitos parentais foram prolongados aos seus 

pais ou a outras pessoas além da sua maioridade e, consequentemente, não é 

capaz de compreender o significado, propósito e impacto das eleições. 

 

No processo de retirada da capacidade jurídica ou extensão dos direitos parentais 

além da maioridade, o tribunal deve tomar uma decisão separada sobre a retirada 

do direito de elegibilidade e do direito de voto”.  

Estas disposições também se aplicam às eleições municipais e às eleições para o 

parlamento da UE.26 

 

O Programa de Ação para Pessoas com Deficiência 2014-2021 refere-se27apenas 

duas vezes à vida política, quando fala em acessibilidade. No entanto, não existe 

qualquer medida específica que aborde este tema. 

A Lei de Proteção Contra a Discriminação28, embora se refira aos direitos políticos 

no artigo 1.º, não refere quaisquer medidas específicas necessárias para garantir 

tal participação. 

A Lei sobre o referendo e a iniciativa popular, em revisão, não permite que pessoas 

privadas da sua capacidade jurídica exerçam o direito de voto. É também o caso 

da Lei sobre eleições locais, em revisão.  

 

                                       
26 Esta informação refere-se a 2014, não conseguimos identificar mais informações online. 
27 https://www.gov.si/assets/ministrstva/MDDSZ/Invalidi/API-2014-
2021/API_2014_2021_ANG.pdf 
28 http://www.zagovornik.si/wp-content/uploads/2019/02/PADA-ZVarD_EN.pdf 
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Em ambos os casos29, a Advocate of the Principle of Equality (Defensora do 

Princípio da Igualdade) define uma lista de recomendações aos redatores sobre os 

novos documentos, que inclui a total acessibilidade aos processos eleitorais, um 

sistema de apoio à tomada de decisões e o pleno cumprimento da CDPD, 

salientando que as soluções propostas podem restringir ou dificultar o acesso a 

pessoas com deficiência intelectual e/ou psicossocial e das pessoas que vivem em 

instituições. Tal é também referido no seu Relatório Anual30.  

                                       
29 EVA 2020-3130-0017 http://www.zagovornik.si/wp-content/uploads/2020/12/riporocilo-
Zagovornika-nacela-enakosti-glede-osnutka-Zakona-o-spremembah-in-dopolnitvah-zakona-o-
referendumu-in-o-ljudski-iniciativi.pdf 
EVA 2020-3130-0026 http://www.zagovornik.si/wp-content/uploads/2020/12/Priporocilo-
Zagovornika-nacela-enakosti-glede-osnutka-Zakona-o-spremembah-in.pdf 
30 Annual Report of the Advocate of the Principle of Equality for 2020 - CASES AND ISSUES 
https://www.zagovornik.si/wp-content/uploads/2021/07/ANNUAL-REPORT-2019-%E2%80%93-
CASES-AND-ISSUES.pdf 

http://www.zagovornik.si/wp-content/uploads/2020/12/riporocilo-Zagovornika-nacela-enakosti-glede-osnutka-Zakona-o-spremembah-in-dopolnitvah-zakona-o-referendumu-in-o-ljudski-iniciativi.pdf
http://www.zagovornik.si/wp-content/uploads/2020/12/riporocilo-Zagovornika-nacela-enakosti-glede-osnutka-Zakona-o-spremembah-in-dopolnitvah-zakona-o-referendumu-in-o-ljudski-iniciativi.pdf
http://www.zagovornik.si/wp-content/uploads/2020/12/riporocilo-Zagovornika-nacela-enakosti-glede-osnutka-Zakona-o-spremembah-in-dopolnitvah-zakona-o-referendumu-in-o-ljudski-iniciativi.pdf
http://www.zagovornik.si/wp-content/uploads/2020/12/Priporocilo-Zagovornika-nacela-enakosti-glede-osnutka-Zakona-o-spremembah-in.pdf
http://www.zagovornik.si/wp-content/uploads/2020/12/Priporocilo-Zagovornika-nacela-enakosti-glede-osnutka-Zakona-o-spremembah-in.pdf
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Participação política e cidadania ativa 

Para as PDI e com problemas  de saúde mental, a participação na vida política e 

pública tem sido historicamente entendida como algo com o qual não se devem 

envolver. Na verdade, a maioria dos países europeus tem ou teve uma legislação 

que nega esse direito se uma pessoa for colocada sob algum tipo de regime que a 

compare a crianças no exercício de alguns direitos cívicos e pessoais.  

 

Com a mudança do paradigma da deficiência e o entendimento de que as pessoas 

com deficiência são sujeitos de direitos, os países passaram a discutir como 

garantir que as pessoas possam ter acesso a esses direitos, independentemente 

das suas necessidades de apoio. 

A CDPD não estabelece quaisquer direitos novos. O que faz é reafirmar princípios 

universais (dignidade, integralidade, igualdade e não discriminação) já aceites e 

reconhecidos, no campo da deficiência, para que os governos integrem as várias 

dimensões da deficiência nas suas políticas e no seu enquadramento legal, 

estabelecendo também obrigações específicas em relação à sensibilização da 

sociedade para a deficiência, combatendo estereótipos e valorizando as pessoas 

com deficiência. 

 

O direito à participação política e à cidadania ativa está interrelacionado com o 

usufruto de vários outros direitos humanos. Se o direito à educação for negado a 

uma pessoa com deficiência, tal também terá impacto na sua capacidade de 

participar do processo político, uma vez que a educação é a base para a cidadania 

ativa. 

A acessibilidade, seja à informação, transporte ou ambiente construído, também 

é crítica para a participação política e a cidadania ativa.  

E por último, mas não menos importante, as leis discriminatórias que privam as 

PDI dos seus direitos legais, negando-lhes a sua capacidade jurídica, estão no 

cerne da privação dos direitos civis. 
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O envolvimento ativo e voluntário dos cidadãos na tomada de decisões públicas é 

um dos pilares da democracia e está consagrado como um direito fundamental na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos.31 De acordo com as teorias modernas 

da democracia, a inclusão dos indivíduos nos processos de decisão promove, e ao 

mesmo tempo reflete, a autonomia, competência, capacitação e liberdade, 

contribuindo para informar os cidadãos sobre problemas socioeconómicos e 

políticos e o funcionamento do processo governamental, animando o debate 

público. 

 

A forma mais convencional de participação política são as atividades eleitorais, 

constituindo o núcleo da participação política e da democracia representativa. 

Existem outros canais de participação, através dos quais os cidadãos exercem 

influência sobre o processo político, em períodos não eleitorais, nomeadamente 

referendos, petições, manifestações, comícios, orçamentos participativos, debates 

públicos, lobbying, etc. 

 

Se olharmos para os princípios democráticos e valores de mediação32, podemos 

facilmente identificar algumas falhas quando pensamos sobre PDI, nomeadamente 

no que diz respeito aos requisitos necessários para permitir o acesso. A tabela 

seguinte (adaptada de Beetham et al. 2008) refere-se aos valores de participação, 

representação, responsividade e solidariedade, e mostra os requisitos e meios 

institucionais de concretização, a partir da perspetiva myPart (os que pretendemos 

abordar). 

                                       
31 Artigo 21 da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
32https://www.idea.int/sites/default/files/publications/assessing-the-quality-of-democracy-a-
practical-guide.pdf 
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Numa democracia, a participação política implica igualdade de oportunidades na 

formulação e transmissão de preferências, com a intenção de influenciar decisões 

coletivas que afetam a atividade social e individual.  

 

A participação não pode ser influenciada por fatores como a classe, deficiência, 

género, religião ou outras características sociais e/ou individuais, ou por diferenças 

no acesso à informação sobre questões sociais e políticas e mecanismos de 

governança. 

 

No âmbito do projeto myPart, pretendemos promover a participação política e 

cívica, abordando a questão da formação em sistemas políticos e direitos civis, 

focando especialmente os valores de mediação acima identificados. 

 

  

Valores de mediação Requisitos Meios institucionais de 
concretização 

Participação Direitos de participação 

Capacidades/recursos para 
Participar. Agências de 
Participação. Cultura de  
participação 

Sistema de direitos civis e políticos  
Direitos económicos, sociais e 
culturais 

Eleições, partidos, ONG 
Educação para a cidadania 

Representação • Legislatura representativa das 

• principais correntes de opinião 

popular. Todas as instituições 
públicas representativas da 

composição social do eleitorado 

• Sistema eleitoral e partidário 

• Leis antidiscriminação 

• Políticas de ação afirmativa 

Responsividade Acessibilidade do governo aos 
eleitores 

• Procedimentos sistemáticos, 
• abertos e acessíveis e canais de 

consulta pública 

• Governo local próximo das pessoas 

Solidariedade Tolerância à diversidade  • Educação cívica e para os direitos 
humanos. Lei internacional dos 

direitos humanos 

Adaptado de “Assessing the quality of democracy - a practical guide” Beetham et al. 2008 
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Principais fatores de promoção / inibição da participação 

política e cidadania ativa 

Apresentamos os fatores de promoção e inibição em conjunto, pois é a ausência 

de um certo aspeto que inibe, e a sua existência que promove, a participação 

política e a cidadania ativa. Ocorrem em conjunto e não podem ser dissociados. 

ENQUADRAMENTO LEGAL DISCRIMINATÓRIO  

A existência de leis e políticas discriminatórias, que impedem as PDID de participar 

na vida política e pública, é uma das principais barreiras ao exercício deste direito. 

Embora tenhamos de nos referir a leis que negam a capacidade jurídica e, ao fazê-

lo, permitem a tomada de decisões por substitutos e a extensão dos direitos 

parentais após a maioridade da pessoa, não devemos esquecer que as leis que 

permitem a educação segregada ou negam o acesso à educação de qualidade 

também têm um enorme impacto na capacidade de defender os direitos e a 

participação cívica. 

Em 3 dos 4 países que estão envolvidos no projeto myPart, existe algum nível de 

inibição da participação na vida política e pública, devido à existência de legislação 

que nega e priva as pessoas de direitos civis em razão de deficiência, 

desrespeitando o princípio da igualdade de tratamento - por exemplo, os cidadãos 

sem deficiência intelectual e/ou psicossocial não têm de provar a sua capacidade 

de compreender os princípios legais ou as implicações do exercício do direito de 

voto. O facto de tal privação de direitos ser feita por um tribunal não nos deve 

tranquilizar.  

Qualquer decisão judicial que resulte na negação dos direitos civis em razão de 

deficiência, viola claramente o artigo 29.º da CDPD e discrimina as pessoas com 

deficiência. 

O facto de um dos países parceiros ter criado um enquadramento legal que 

reconhece o direito à participação política e pública de todos os cidadãos, 

independentemente das suas características individuais ou do nível de apoio 

necessário, vem demonstrar que não existe qualquer razão para argumentar 

contra este reconhecimento. 
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SEM DADOS FIÁVEIS 

 

Os dados fiáveis são cruciais para permitir a definição de políticas e serviços. Sem 

esses dados, as pessoas permanecem invisíveis para os decisores políticos, 

políticos e para a sociedade. 

Na medida do que pudemos apurar, nenhum país parceiro tem dados precisos e 

atualizados sobre a participação política de pessoas com deficiência. Este é 

também o caso dos dados sobre o número de PDI colocadas sob qualquer tipo de 

medida restritiva que as possa impedir de votar (Portugal33, Hungria34, Áustria35, 

Eslovénia36) ou sobre a acessibilidade das mesas de voto (Portugal23). Na 

Eslovénia, existe informação sobre o número de pessoas que utilizaram máquinas 

de voto destinadas a ajudar pessoas com deficiência visual e deficiências físicas, 

em algumas eleições26. 

Embora reconheçamos a necessidade de respeitar a privacidade e o direito de 

escolha se uma pessoa quer divulgar a sua deficiência, acreditamos que poderia 

ser criado um sistema que providenciasse as informações necessárias sem 

prejudicar os direitos de privacidade. 

ACESSIBILIDADE 

Quando pensamos sobre a participação na política e na vida pública, consideramos 

a acessibilidade das mesas de voto, informações e procedimentos, incluindo 

campanhas eleitorais, mas também a acessibilidade da rede de transportes, que 

permitirá a uma pessoa chegar à mesa de voto. 

No entanto, embora todos os países parceiros tenham algum enquadramento legal 

para a acessibilidade ao ambiente construído, este certamente não é o caso da 

acessibilidade ao processo eleitoral ou à informação. 

                                       
33 FRANET - PT – Informações sobre países Indicadores sobre a participação política de pessoas com 
deficiência - 2014 
34 FRANET - HU – Informações sobre países Indicadores sobre a participação política de pessoas com 
deficiência - 2014 
35 FRANET - AT – Informações sobre países Indicadores sobre a participação política de pessoas com 

deficiência - 2014 
36 FRANET - SI – Informações sobre países Indicadores sobre a participação política de pessoas com 
deficiência - 2014 
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AMBIENTE CONSTRUÍDO 

Nos países dos parceiros, as medidas para eliminar as barreiras físicas à 

acessibilidade dependem de acomodação razoável e ambos os construtos não 

estão definidos no que se refere à acessibilidade do ato eleitoral. 

De acordo com os relatórios da FRANET (2014), embora se reconheça que as 

autoridades devem providenciar mesas de voto acessíveis, não existe uma 

definição específica sobre que medidas de acessibilidade devem ser 

implementadas, nem sobre o número de mesas de voto acessíveis que deve ser 

providenciado. 

 

O envolvimento e a participação não começam e terminam no ato de votar ou de 

se candidatar a eleições. Quanto à acessibilidade ao ambiente construído, salas de 

reunião, locais de debate político, transporte público, também apresenta barreiras. 

A acessibilidade da polis, ou a sua ausência, afeta profundamente o nível de 

participação das pessoas com deficiência no processo democrático. 

Em alguns países do projeto, a votação é possível fora da mesa/cabine de voto37, 

se uma pessoa não puder aceder à mesma, ou numa sala de voto específica. Na 

nossa perspetiva, tal não está de acordo com a ideia de “igualdade com os 

demais”, resultando numa prática discriminatória. Em outros, a votação não é 

possível fora da mesa de voto e, embora exista legislação de acessibilidade relativa 

a edifícios públicos, não existe qualquer menção ou definição de acessibilidade na 

lei eleitoral38. Em alguns casos, embora tenham sido identificadas algumas boas 

práticas, ainda faltam regulamentos que disponibilizem acessibilidade de forma 

abrangente39.  

  

                                       
37 Hungria e Eslovénia 

38 Portugal 

39 Áustria 
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O PROCESSO ELEITORAL 

Dentro do nosso projeto, o processo eleitoral refere-se a todos os eventos que 

antecedem e se seguem ao ato eleitoral em si, e que providenciam aos cidadãos 

as informações e meios que necessitam para exercer o seu direito de voto. 

Assim, a acessibilidade neste contexto refere-se a campanhas de informação, 

boletins de voto, informações sobre resultados, e assim por diante. 

Para as PDI, a principal restrição no acesso à informação relaciona-se com a 

acessibilidade cognitiva40, ou a falta desta. 

 

A nossa investigação documental não foi capaz de identificar qualquer legislação 

nacional que garanta que as informações são fornecidas num formato acessível 

para PDI, ou seja, de leitura e compreensão fáceis. 

A informação sobre partidos políticos, candidatos, mesas de voto e resultados 

eleitorais não está disponível em formato acessível para PDI, impedindo-as de 

serem informadas e terem voz na forma como as políticas são escritas, 

implementadas e avaliadas, juntamente com uma sensação de exclusão dos 

processos democráticos. 

 

Acreditamos que os políticos e decisores não consideram as necessidades e 

perspetivas das PDI ao desenvolver uma campanha, porque não as veem como 

potenciais eleitores. Historicamente, esse papel nunca lhes foi atribuído e, embora 

tenhamos percorrido um longo caminho, ainda há muito a fazer para mudar essa 

perceção. 

A língua gestual já é reconhecida como uma obrigação a ser fornecida durante 

campanhas e comunicações públicas relevantes, mas este não é o caso para a 

leitura fácil. 

Não existem quaisquer disposições legais que obriguem os fornecedores de 

serviços de comunicação públicos e privados a garantir a acessibilidade cognitiva, 

nem para garantir que os partidos políticos e sítios internet públicos são acessíveis 

a PDI. Tal é relevante porque o cumprimento das diretrizes WCAG 2.2 não dá às 

                                       
40  Práticas inclusivas que visam derrubar barreiras para pessoas cuja deficiência afeta a 

forma como processam a informação 
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PDI acesso imediato ao conteúdo da internet. Portanto, mesmo quando os sítios 

internet públicos devem (e cumprem) estas normas, ainda podem ser inacessíveis 

ao nosso grupo-alvo. 

Também conseguimos identificar algumas recomendações direcionadas a pessoas 

cegas, mas não são obrigatórias.  

Em todos os países parceiros, existiam organizações (Organizações Não 

Governamentais, Organizações de Pessoas com Deficiência e até serviços públicos) 

que providenciavam algumas informações em leitura fácil sobre partidos políticos, 

procedimentos eleitorais e direitos de voto.  

 

Não foi possível identificar quaisquer materiais de voto (por exemplo, boletins) 

acessíveis a PDI, e o mesmo aconteceu em relação à formação dada às autoridades  

e aos funcionários eleitorais sobre não discriminação, acomodação razoável e 

acessibilidade cognitiva. 

Alguns partidos políticos começam a produzir os seus manifestos em leitura fácil, 

mas tal não é feito para todas as informações e por todas as forças políticas. No 

entanto, mostra uma lenta mudança de mentalidades, provavelmente relacionada 

com o facto de que algumas disposições legais que impedem o exercício do direito 

de voto tendem a desaparecer, para respeitar o artigo 29.º da CDPD. 

BARREIRAS INFORMAIS À PARTICIPAÇÃO NA POLÍTICA E NA VIDA 

PÚBLICA 

Estas são provavelmente as mais prevalentes e mais difíceis de superar, com 

raízes profundas no imaginário coletivo. 

As pessoas com deficiência enfrentam várias barreiras informais, relacionadas com 

fatores socioeconómicos, isolamento social, estigma e falta de modelos. 

Muitas das desvantagens vivenciadas pelas pessoas com deficiência estão 

relacionadas com as barreiras sociais e a discriminação, que as afastam do topo 

da agenda política, não reconhecendo o seu valor como cidadãos. 

 

A sociedade ainda vê as PDI como incapazes de tomar decisões pessoais, 

financeiras ou relacionadas com a saúde, e tal ainda é perpetuado pelo “novo” 
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enquadramento legal em alguns dos países partes, que permite a restrição dos 

direitos civis em razão de deficiência. 

A presunção de que as PDI não podem, ou não devem, tomar decisões tão 

importantes como o voto, ainda é atual. Quando lhes é permitido fazê-lo, podem 

ser submetidas a uma avaliação sobre a sua capacidade de o fazer, enquanto tal 

não é pedido a qualquer outro grupo de cidadãos. 

 

A deficiência e a pobreza estão interconectadas e são causa e consequência uma 

da outra (Pinilla-Roncancio, 2015)41. As pessoas pobres estão mais focadas em 

sobreviver, pelo que a satisfação das necessidades básicas vem em primeiro lugar. 

Enquanto estas não forem satisfeitas, as pessoas terão um interesse limitado em 

participar na política ou na vida pública. Por outro lado, uma boa educação, 

competências cívicas e rendimentos elevados, promovem a participação, 

juntamente com boas relações sociais (Matilla & Papageorgiu, 2017)42. 

A maioria das famílias também coloca outros direitos em primeiro lugar (por 

exemplo, educação, trabalho, saúde) antes do direito à participação na vida 

política e pública, não investindo assim na construção das competências e 

interesses necessários neste campo para os seus familiares. 

As competências de tomada de decisões, tão relevantes para a participação cívica, 

não são desenvolvidas desde cedo, resultando em adultos que têm dificuldades 

em exprimir as suas opiniões e fazer escolhas. 

 

A falta de uma rede social que promova e encoraje a participação cívica também 

pode desempenhar um papel na falta de interesse e envolvimento demonstrado 

pelas PDI, juntamente com a confiança ou motivação limitada para participar. O 

facto de não existirem muitas pessoas com deficiência em posições políticas de 

destaque resulta na dificuldade em ter modelos que as pessoas possam admirar e 

sentir que também podem alcançar essas posições. 

                                       
41 http://dx.doi.org/10.15446/revfacmed.v63n3sup.50132 

42https://www.researchgate.net/publication/303281526_Disability_Perceived_Discrimination_and_

Political_Participation/link/5a60438ba6fdcc21f487b77b/download 

http://dx.doi.org/10.15446/revfacmed.v63n3sup.50132
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Verificação da realidade  

ÁUSTRIA 

O “Political Group” foi fundado em 2014 pela Lebenshilfe, e é um grupo de pessoas 

com deficiência que se envolve na política. O objetivo é informar as pessoas do 

grupo sobre questões políticas e discuti-las com elas. Lebenshilfe é quem organiza 

as reuniões do “Political Group”, mas também convida pessoas com deficiência de 

outras organizações para esses encontros. Nos últimos anos (antes do 

coronavírus) foram organizadas entre 3 e 5 reuniões por ano. Nos primeiros anos, 

as reuniões serviram principalmente para obter informações básicas sobre política 

(o que é uma democracia? voto na Áustria, etc.) e conhecer os temas/conteúdos 

mais importantes de cada partido. A questão principal era: O que  estão a fazer os 

partidos no campo dos assuntos sociais e pelas pessoas com deficiência? Assim, 

os porta-vozes para os assuntos sociais desses partidos foram convidados para 

estas reuniões. Ao longo do tempo, temas sociopolíticos relevantes foram então 

tratados no grupo parlamentar, como a migração. Como regra, são convidados 

oradores/especialistas externos para as reuniões. Parte do tempo é gasta com 

contributos/informação/teoria (em leitura fácil),outra parte é utilizada  para 

perguntas e diebates entre o grupo e os oradores. O nosso trabalho é feito em 

pequenos grupos e os resultados são então apresentados em plenário. 

HUNGRIA 

F. vive em Budapeste com os seus pais. Há anos que fazia trabalhos manuais leves 

numa sociedade cooperativa industrial desde que acabou o ensino básico. Agora, 

trabalha numa organização nacional de autorrepresentantes, onde o seu trabalho 

é a melhoria da formação em competências para a vida independente para os seus 

pares. No seu tempo livre, gosta de ir ao centro de dia, ver televisão, ouvir música 

folk, e colecionar DVDs e livros.  

F. tem o direito de voto. Tem opiniões claras sobre os políticos locais e as medidas 

que afetam a sua vida. “Um bom presidente da câmara deve ajudar as pessoas e 

apoiar as pessoas com deficiência.” Mantém-se informado pelos jornais e notícias 

locais. 
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F. acredita que programas políticos e boletins de voto em leitura fácil tornariam as 

eleições mais acessíveis para si. “Estou satisfeito por não ter um tutor, pelo que 

posso exercer o meu direito de voto. Não concordo com o facto de que os juízes 

poderem limitar o direito de voto dos meus pares. Não acho que os juízes devam 

poder fazer isso. Penso que quanto mais pessoas votarem, melhor. Encorajo todos 

os meus pares a votar porque têm o direito de o fazer!”43 

PORTUGAL 

Em 2019, um homem de 64 anos viu o seu direito de voto negado por decisão 

judicial, após ser decretada uma medida de acompanhamento. O Ministério Público 

recorreu, mas o Tribunal da Relação negou o recurso em janeiro de 202144, 

determinando que as alterações às leis eleitorais inerentes à revogação da 

instituição de interdição não impedem que a sentença correspondente decida pelo 

impedimento do exercício do direito de voto pelo adulto acompanhado. 

Na sua decisão, também privou o homem do direito de casar ou constituir 

situações de união de fato, procriar, adotar, cuidar de e educar crianças biológicas 

ou adotadas, de se deslocar sozinho dentro do país ou ao estrangeiro, estabelecer 

domicílio e residência, e assinar documentos oficiais. 

Tudo com base no alcoolismo crónico, com grave e permanente comprometimento 

da memória e deterioração cognitiva do demandado, que (segundo o tribunal) o 

impossibilitou de exercer plena, pessoal e conscientemente os seus direitos e 

cumprir os seus deveres. 

  

                                       
43 https://www.facebook.com/kozpont.efoesz/posts/2046616108965604 
44 
http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/134973db04f39bf2802579bf005f080b/c4fe510862a144e08025867a003
d52b1?OpenDocument 
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ESLOVÉNIA 

Em 201545, o Provedor de Justiça da República da Eslovénia (o Provedor de Justiça) 

foi abordado por um pai de uma pessoa adulta com deficiência intelectual, a quem 

foi retirado o direito de voto no processo de extensão dos direitos parentais. O pai 

questionou esta retirada do direito de voto e pediu ao Provedor de Justiça que 

avaliasse as convenções internacionais ratificadas pela República da Eslovénia. 

O Provedor de Justiça examinou os atos jurídicos nacionais válidos e os 

documentos internacionais que vinculam a República da Eslovénia. O Provedor de 

Justiça avaliou que os regulamentos jurídicos nacionais sobre o direito de voto de 

pessoas com deficiência, especialmente aquelas com deficiência intelectual, 

poderia entrar em conflito com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência.  

O desfecho da história foi revelado em 2021 pela mãe da pessoa com deficiência 

intelectual em questão. Ela testemunhou que o seu filho teve de se apresentar em 

tribunal para que o juiz avaliasse as suas competências. Tinha de provar que era 

capaz de ler e escrever e foram-lhe feitas várias perguntas. O processo foi 

excruciante para ele, deixando-o angustiado e emocionalmente dividido, dado que 

“não fez nada de mal, mas teve de se defender perante o tribunal e foi tratado 

como um criminoso.” 

                                       
45 Em 2019, o Código da Família (lei) (EVA 2016-2611-0062) eliminou a possibilidade de extensão 
dos direitos parentais. No entanto, tal não se aplica retroativamente às pessoas que já tinham a 
extensão do direito parental em vigor. A instituição da tutela ainda se mantém em vigor.   
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Recomendações 

Um dos objetivos do projeto myPart foi recolher e providenciar informações e 

estabelecer recomendações sobre a participação cívica de pessoas com deficiência 

intelectual aos níveis local, regional, nacional e europeu. 

O que percebemos foi que os fatores que impedem ou promovem a participação 

política e pública de PDI são os mesmos, independentemente do nível que 

examinamos. Não importa se estamos a falar de participação a nível europeu, 

nacional, regional ou local.  

A participação, ou a sua ausência, depende das mesmas barreiras/facilitadores: 

dados não fiáveis, negação formal e informal da plena capacidade jurídica, leis e 

políticas discriminatórias, problemas de acessibilidade, normas sociais e culturais, 

e uma falta de interesse e conhecimento dos direitos das PDI. 

Considerando tudo isto, e visando a promoção da participação cívica de PDI, a 

parceria do projeto myPart recomenda: 

ENQUADRAMENTO LEGAL 

• Abolir todas as leis e documentos legais que façam depender os 

direitos de voto e participação política da capacidade jurídica. 

• Rever todas as leis que restringem a capacidade jurídica por motivos 

de deficiência e confundem dois conceitos muito diferentes: 

capacidade jurídica e capacidade mental. 

• Substituir os mecanismos de tomada de decisão substituta  por 

mecanismos de apoio à tomada de decisão. 

• Criar mecanismos de reclamação acessíveis que possam ser usados 

por qualquer pessoa, independentemente do seu estatuto legal. 
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ESTIGMA E BARREIRAS ATITUDINAIS (DISCRIMINAÇÃO) 

•  Implementar campanhas de sensibilização sobre os direitos políticos 

e cívicos das pessoas com deficiência intelectual, juntamente com 

ONG e OPD que as representam. Estas campanhas devem centrar-se 

na eliminação de estereótipos relativos à sua capacidade de participar 

em eleições e de se apresentarem como candidatos. 

• Promover a visibilidade e a participação de pessoas com deficiência 

intelectual nos debates eleitorais nos meios de comunicação social e 

garantir que os programas e debates políticos sejam fornecidos em 

formato acessível para pessoas com deficiência intelectual. 

• Fomentar a educação nas competências cívicas, no pensamento 

crítico e na literacia mediática na educação de adultos. 

• Garantir o acesso à educação cívica em formatos acessíveis, 

nomeadamente em formato fácil de ler e entender. As escolas devem 

participar ativamente na criação de oportunidade de aprendizagem e 

exercício de funções cívicas. 

• Garantir que os jovens (com e sem deficiência) tenham acesso a 

experiências práticas de aprendizagem que os preparem para 

estarem ativamente envolvidos como cidadãos (orçamentos 

participativos nas escolas, associações de estudantes, delegados de 

turma, etc.) 

• Desenvolver e implementar estratégias para envolver as famílias na 

educação sobre os direitos de voto. Isto poderia ser feito por 

comissões eleitorais e/ou outros organismos interessados na 

igualdade de direitos e na participação política. 

• Proporcionar formação sobre a não discriminação e ajuda às pessoas 

com deficiência intelectual para os funcionários das mesas de voto e 

outros profissionais encarregados do recenseamento e envolvidos no 

processo eleitoral. 

• Desenhar e divulgar orientações sobre como ajudar os eleitores com 

deficiência, envolvendo ONG representativas e OPD. 
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• Fomentar a educação em competências cívicas, pensamento crítico e 

alfabetização midiática na educação de adultos. 

• Garantir o acesso à educação cívica em formatos acessíveis, ou seja, 

de fácil leitura e compreensão. As escolas devem estar ativamente 

envolvidas na oportunidade para que os alunos aprendam e exerçam 

deveres cívicos. 

• Garantir que os jovens (com e sem deficiência) tenham acesso a 

experiências práticas de aprendizagem que os preparem para serem 

ativamente envolvidos como cidadãos (orçamentos participativos nas 

escolas, associações estudantis, delegados de classe, etc.) 

• Desenvolver e implementar estratégias para engajar as famílias na 

educação sobre direitos de voto. Isso poderia ser feito por comissões 

eleitorais e/ou outros órgãos com interesse em direitos iguais e 

participação política. 

• Fornecer treinamento sobre não discriminação e como auxiliar 

pessoas com deficiência intelectual para oficiais de locais de votação 

e outros profissionais responsáveis pelo registo de eleitores e 

envolvidos no processo eleitoral. 

• Desenhar e disseminar orientações sobre como auxiliar os eleitores 

com deficiência, envolvendo ONGs representativas e DPOs. 

•  
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ACESSIBILIDADE 

• Assegurar que os edifícios públicos, mesas de voto, parlamentos e 

edifícios governamentais são acessíveis, em igualdade de condições 

com os demais. As PDI devem poder utilizar o espaço público no 

mesmo âmbito e com a mesma dignidade que qualquer outro 

cidadão. 

• Providenciar informações sobre o processo eleitoral, programas 

políticos e procedimentos de voto em formatos acessíveis, 

nomeadamente de leitura e compreensão fáceis. 

• Providenciar boletins de voto acessíveis e/ou outros meios de voto 

que respeitem o sigilo e não sejam suscetíveis a manipulação. 

• Oferecer oportunidades de prática, usando assembleias de voto 

simuladas. 

•  Trabalho em parceria das ONGs e dos órgãos eleitorais para criar 

locais de votação simulados para praticar antes do dia da eleição.  

• Explorar as possibilidades oferecidas pelo voto eletrônico. 

• Garantir o transporte gratuito acessível de e para o local de votação 

no dia da eleiçáo. 

• Criar uma linha telefónica gratuita para prestação de informações e 

requisição de acomodações necessárias ao exercício do direito. 
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PARTICIPAÇÃO ATIVA 

• Recolher dados desagregados sobre a participação política e cívica de 

pessoas com deficiência de forma sistemática, ao nível europeu, 

nacional e local.  

• Estabelecer uma quota para a participação de pessoas com 

deficiência nas eleições, desde o nível local ao europeu. 

• Providenciar apoio financeiro adicional aos candidatos com 

deficiência, para que os custos adicionais resultantes da sua 

participação sejam cobertos (por exemplo, a necessidade de 

interpretação em língua gestual ou outros tipos de assistência). 
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